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EDUCAÇÃO

Um histórico que vai da 
pré-escola ao 3º grau

Projeto de lei do “SUS da Educação”, aprovado na Câmara, pretende fazer o acompanhamento integral da trajetória do aluno. 
Dispositivo propõe, também, aprofundar a cooperação e a integração entre as redes de ensino municipais, estaduais e federal

A 
Câmara dos Deputados 
aprovou o  Projeto de Lei 
(PL) 235/19, que cria o 
Sistema Nacional de Edu-

cação (SNE). A matéria, que se-
gue para análise no Senado, ins-
titui normas de cooperação en-
tre União, estados e municípios 
na adesão de políticas públicas e 
programas educacionais. Apelida-
da de “SUS da Educação”, traz co-
mo inovação o Identificador Na-
cional Único do Estudante — um 
prontuário que reunirá todo o his-
tórico escolar dos alunos, da pré-
-escola ao ensino superior, válido 
em todo o país.

“Cada rede tem seus próprios 
dados e não existe uma base inte-
grada. O que estamos propondo é 
uma infraestrutura nacional que 
reúna essas informações em tempo 
real, tal como já acontece na saú-
de. O professor poderá conhecer o 
prontuário do aluno, independen-
temente de onde ele estude. Isso 
fará com que as políticas públicas 
sejam mais assertivas”, explicou ao 
Correio o relator do PL, deputado 
Rafael Brito (MDB-AL).

Segundo o parlamentar, o “SNE 
é um instrumento que se asseme-
lha ao SUS, um sistema criado com 
o objetivo de fixar as normas para a 
cooperação entre os entes da fede-
ração e estabelecer espaços de diá-
logo para a formulação de referên-
cias para implementação e acom-
panhamento de políticas públicas. 

Com isso, promove a racionaliza-
ção de recursos e reduz a sobrepo-
sição de tarefas, tornando a educa-
ção mais eficiente”.

O PL também prevê a criação da 
Infraestrutura Nacional de Dados 
da Educação (INDE), que integra-
rá as informações entre redes das 
unidades da Federação. A platafor-
ma permitirá a elaboração de indi-
cadores nacionais e regionais mais 
confiáveis, medir o fluxo escolar e 
identificar gargalos como a evasão.

“Decorreram quase 11 anos 
desde que o Plano Nacional de 
Educação determinou a criação do 
SNE. A INDE é necessária porque 
o compartilhamento regular de da-
dos permitirá articulação e coope-
ração em matéria educacional”, ob-
servou Brito.

Análise aprofundada

Além da integração de dados, 
o projeto prevê avaliações do en-
sino, da estrutura das escolas, da 
atuação dos profissionais e da 
destinação de recursos. A cada 
ano, pelo menos 80% dos estu-
dantes de cada série deverão par-
ticipar dos exames nacionais, que 
gerarão informações para orien-
tar políticas educacionais.

O projeto define normas espe-
cíficas para a educação indígena 
e quilombola, que deverão ser va-
lidadas por representantes dessas 
comunidades. Porém, não trata da 
ampliação do acesso à educação 
básica, da oferta de creches para 
crianças de zero a três anos, nem 
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Caso torne-se lei, a vida escolar de um indivíduo estará registrada desde o momento em que começa a estudar
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da educação de jovens e adultos 
que não concluíram o ciclo regular.

Segundo o PL, estão garanti-
das a manutenção de programas 
de incentivo à permanência esco-
lar, institui o Custo Aluno Quali-
dade (CAQ) de forma progressiva, 

preserva recursos para universida-
des federais e mantém ações de as-
sistência e financiamento estudan-
til. “O maior ganho é a governança. 
Hoje, o MEC (Ministério da Edu-
cação) cria uma política e cada en-
te adere se quiser. O que estamos 

criando é uma mesa nacional e es-
tadual de diálogo, onde União, esta-
dos e municípios irão discutir jun-
tos e construir as políticas públicas 
de forma articulada”, explicou.

Os oposicionistas, porém, cri-
ticaram o PL. O  deputado Kim 

Kataguiri (União-SP) acredita que 
falta responsabilização dos gesto-
res públicos da educação. Disse 
que nada aconteceria a um minis-
tro da Educação que aumentasse 
o orçamento da pasta, mas, mes-
mo assim, o ensino brasileiro não 
avançasse no Programa Internacio-
nal de Avaliação de Alunos (Pisa).

“Ele sairia pela porta da fren-
te, sem nenhuma responsabili-
zação administrativa ou crimi-
nal”, criticou.

Já a deputada Adriana Ventura 
(Novo-SP) questionou os ganhos 
trazidos pela aprovação do proje-
to. “Existem alguns problemas que 
podem gerar insegurança jurídica, 
principalmente para ensino parti-
cular e superior”, observou.

Não existe uma base 
integrada. O que 
estamos propondo é 
uma infraestrutura 
nacional que reúna 
essas informações em 
tempo real, tal como já 
acontece na saúde”

Deputado Rafael Brito  
(MDB-AL), relator do PL 235/19

Mensagem do ex-presidente foi achado ao ser feito o inventário do museu

Reprodução
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Durante um processo de inventá-
rio do Museu Histórico e Geográfico 
de Poços de Caldas (MG), a historia-
dora Jussara Duarte, estudante de 
museologia e estagiária da institui-
ção, encontrou uma carta inédita do 
ex-presidente Juscelino Kubitschek. 
Ao limpar a biblioteca do museu, um 
livro chamou-lhe a atenção — um 
exemplar de capa verde, com o título 
Livro de Ouro. Ao abri-lo, a carta até 
então desconhecida foi encontrada.

Mas a mensagem não é o único 
tesouro do exemplar. As páginas do 
Livro de Ouro tornaram-se objeto de 
pesquisa para compreender a episó-
dios da história do país. Na brochu-
ra, além de uma dedicatória de JK na 
primeira página, há mensagens das 
filhas e de parentes do ex-presidente, 

de presidentes de outros países e, até 
mesmo, de uma Miss Brasil.

“Fiquei empolgada e fui logo 
comparar a caligrafia”, explicou Jus-
sara. A carta, escrita em papel tim-
brado da Presidência da Repúbli-
ca, é de 1961 — último ano do go-
verno JK. Ele enviou o mesmo ma-
nuscrito para várias pessoas fazen-
do uma espécie de balanço da ges-
tão a frente do país.

“Ao aproximar-se o término do 
meu mandato, venho manifestar-
-lhe, de modo especial, o meu re-
conhecimento pelo seu patriótico 
apoio à luta que travei pala condu-
zir a pleno êxito a causa do desen-
volvimento nacional”, inicia a car-
ta, que prossegue: “Sinto-me sa-
tisfeito em poder proclamar que, 
na Presidência da República, não 
faltei a um só dos compromissos 

que assumi como candidato. Mer-
cê de Deus, em muitos setores rea-
lizei além do que prometi, fazendo 
o Brasil avançar, pelo menos, cin-
quenta anos de progresso em cin-
co anos de governo”.

Nas redes sociais, o museu co-
memorou o achado, que está em 
exibição. Míriam de Cássia Mattos, 
coordenadora do curso de museo-
logia da Uniasselvi — instituição 
onde Jussara estuda — comentou 
a relevância do achado.

“A descoberta reforça dois pon-
tos fundamentais: a relevância dos 
espaços dedicados à preservação 
da memória e a atuação indispen-
sável do profissional de museolo-
gia nesses locais. São os museólo-
gos, com sua formação técnica, que 
garantem a conservação, a divulga-
ção e a preservação adequada de 

acervos como essa carta, possibili-
tando que sejam acessados por di-
ferentes gerações”, observou.

JK finaliza a carta afirmando 
que “sejam quais forem os rumos 
da minha vida pública, levarei co-
migo ao deixar o honroso posto 
que me confiou a vontade popu-
lar, o firme propósito de continuar 
servindo ao Brasil com a mesma 
fé, o mesmo entusiasmo e a mes-
ma confiança nos seus altos des-
tinos”. A ditadura militar, porém, 
pôs fim à carreira dos ex-presi-
dente: ele teve os direitos políti-
cos suspensos por 10 anos em 8 
de junho de 1964.

Juscelino  morreu em um aci-
dente de carro em 22 de agosto de 
1976, na Via Dutra, perto da cidade 
de Resende (RJ). O veículo em que 
estava colidiu com um caminhão.

Tesouro de JK descoberto em livro

Os participantes da Semana da 
Sociobiodiversidade 2025 fecham 
hoje os termos de uma carta que 
será entregue a representantes do 
governo federal. O documento cha-
mará a atenção para o fato de que a 
sociobiodiversidade ainda enfren-
ta vários desafios — como falta de 
incentivos fiscais, problemas logís-
ticos e inclusão sanitária. A ideia é 
mostrar para o Executivo que, na re-
gião que receberá a COP30, em no-
vembro, em Belém, há excesso de 
carências e as iniciativas existentes 

ainda são incapazes de apresentar 
um horizonte de melhorias.

Segundo o secretário-geral do 
Conselho Nacional das Populações 
Extrativistas (CNS), Dione Torqua-
to, o objetivo central da semana 
foi discutir como as economias da 
sociobiodiversidade podem gerar 
emprego e renda, a partir de eco-
nomias locais. Somente isso é ca-
paz de garantir o modo de vida de 
populações tradicionais (em reser-
vas extrativistas, terras indígenas, 
comunidades quilombolas e reser-
vas extrativistas marinhas) e a ma-
nutenção de ecossistemas.
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Carta chamará atenção 
para questões econômicas

AMAZÔNIA

Desenvolvimento da economia extrativista favorece a preservação
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“Queremos discutir a bioeco-
nomia que traga essa inter-relação 
entre os recursos naturais, a garan-
tia do modo de vida das pessoas e a 
valorização e proteção desses terri-
tórios”, explica Torquato.

Ele frisou a importância da parti-
cipação das novas gerações no even-
to. “É importante que essa juventude 
tenha a responsabilidade de assegu-
rar e ser os guardiões do nosso modo 
de vida, da nossa cultura, conhecer 
o seu processo  de ocupação desses 
territórios e de uso desses territórios 
por meio do conhecimento das nos-
sas histórias passadas em gerações e 
gerações”, destacou.

No encerramento da Semana 
da Sociobiodiversidade 2025, hoje 
— data em que se celebra o Dia da 
Amazônia —, a secretária-executi-
va do ÓSocioBio, Laura Souza, des-
taca que um dos temas do debate 

é a desconexão da política e do le-
gislativo da realidade dos amazô-
nidas. “Os projetos de lei não são 
adequados ou não pensam nas es-
pecificidades dessas comunidades, 
que têm necessidades muito espe-
cíficas”, observa.

Para o representante do presi-
dente da Associação dos Produ-
tores Rurais de Carauari (Asproc), 
Ecivaldo Dias Ferreira, o evento 
serviu para reforçar a lista de rei-
vindicações dos produtores — co-
mo recursos extras, valorização do 
produto natural e a fiscalização do 
território Amazônico. “Os invaso-
res acabam se fortalecendo. O go-
verno deve olhar mais para a Ama-
zônia, que representa não só o Bra-
sil, mas o planeta”, salienta.

*Estagiários sob a supervisão 
de Fabio Grecchi


